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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 
 

 
Capítulo I 

Disposições gerais 
 

Cláusula 1.ª  
Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 
procedimento pré-contratual que tem por objeto a “Aquisição de filtros para viaturas e equipamentos da frota 
municipal”, de acordo com o descrito nas cláusulas técnicas do presente Caderno de Encargos. 

 
 
 

Cláusula 2.ª  
Preço Base 

 
1. O preço base é de 150.000,00 € (cento e cinquenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 
  
2. O valor máximo admitido para o somatório dos preços referenciado, nos termos do constante do Anexo III ao 
Programa do Procedimento, é de 50.000,00 €, (cinquenta mil euros). 
 

Cláusula 3ª  
Contrato 

 
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 
 
2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os termos do suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos, identificados pelos 
concorrentes, e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Cocontratante. 
 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 
pela ordem pela qual aí são indicados.  
 
4.  Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os 
primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 
31 de agosto, doravante designado por CCP, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º 
desse mesmo diploma legal 
 
 
 

Cláusula 4.ª  
Vigência do contrato 

 
1. O contrato terá a duração de 3 (três) anos com início no dia seguinte à data da outorga do contrato, sem prejuízo 
das obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação 
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2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato considera-se cumprido e, em consequência, extinto, se 
antes do decurso do prazo referido, se tiver procedido ao integral pagamento do preço contratual. 
3. No caso de o preço contratual não ser atingido durante a respetiva vigência, o Cocontratante não tem direito a 
qualquer indemnização. 
 

Capítulo II 
Obrigações contratuais 

Secção I 
Obrigações do Cocontratante 

 
Cláusula 5.ª  

Obrigações principais do Cocontratante 
 
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 
cláusulas contratuais, da celebração do Contrato decorrem para o Cocontratante, nomeadamente, as seguintes 
obrigações principais: 
a) Proceder ao fornecimento de peças/produtos, para veículos e/ou equipamentos oficinais e da frota municipal, 
requisitadas pelo Contraente Público, ao longo do período contratado; 
b) O Cocontratante fornecerá orçamentos prévios aos fornecimentos, sempre que for solicitado pelo Contraente 
Público, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação; 
c) As dúvidas que o Cocontratante tenha sobre peças/produtos a fornecer devem ser submetidas à consideração do 
Contraente Público; 
d) O esquema de revisão de preços, em caso algum, poderá ser superior à taxa de variação do Índice de Preços no 
Consumidor (IPC), sem habitação, em Portugal, publicada pelo INE; 
f) Em caso de revisão de preços, previamente comunicada, é obrigatório o envio da tabela de preços em vigor, 
conforme Anexo IV do Programa de Procedimento, integralmente preenchida, da qual se obterá a variação média dos 
preços. Após verificação do mesmo, a tabela será aplicada nas encomendas seguintes. 
2. A não apresentação de qualquer esquema de revisão de preços, no âmbito da alínea c) da Minuta da Proposta 
(Anexo I ao Programa de Procedimento), implica que os preços apresentados não devem sofrer qualquer aumento até 
ao fim do contrato. 
3. O Cocontratante dará apoio / acompanhamento técnico durante a vigência do contrato. 
4. O Cocontratante será responsável por todos e quaisquer danos e prejuízos causados ao Contraente Público e a 
terceiros que resultem das suas atividades exercidas no âmbito do contrato. 
5. O Cocontratante é ainda responsável, nomeadamente, por: 
a) Cumprir as cláusulas do Contrato e o estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte integrante; 
b) Atuar de acordo com a legislação portuguesa; 
c) Cumprir pontualmente todas as disposições regulamentares dos documentos patenteados no procedimento e 
demais disposições normativas não expressamente referidas, que se encontrem em vigor e que se relacionem com a 
execução do Contrato; 
d) Respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja em oposição com os documentos do 
Contrato, as normas portuguesas, as especificações e documentos de homologação de organismos oficiais e as 
instruções de fabricantes ou de entidades detentoras de patentes. 
6. O Cocontraente, é igualmente responsável por: 
a) Respeitar toda a legislação e regulamentação aplicável em vigor, ou que vier a entrar em vigor; 
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e prejuízos causados ao contraente público e a terceiros, que 
resultem das suas atividades exercidas no âmbito do contrato; 
c) Comunicar ao contraente público, até ao máximo de 24 horas após o seu conhecimento, os factos que tornem total 
ou parcialmente impossível o fornecimento dos bens objeto do contrato ou o cumprimento de qualquer uma das suas 
obrigações; 
d) Manter inalteradas as condições do fornecimento dos bens, salvo nos casos previstos no presente caderno de 
encargos; 
e) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que os bens são fornecidos e 
ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias; 
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f) Responsabilizar-se pela qualidade e substituição, em caso de defeito, dos bens fornecidos; 
g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua 
denominação social, os seus representantes com relevância para a aquisição, a sua situação jurídica e a sua situação 
comercial; 
h) Prestar toda a informação a que esteja obrigado no âmbito do presente caderno de encargos, bem como toda a 
informação adicional respeitante aos bens em causa que lhe for solicitada pelo contraente público. 
i) Obrigação de continuidade de fornecimento. 
 
 
 

 
Cláusula 6.ª  

Entrega dos bens pelo Cocontratante 
 

1. Os bens/produtos devem ser entregues pelo Cocontratante, no prazo máximo definido na proposta adjudicada, no 
armazém da Divisão de Manutenção de Frota, sito na Av. Infante D. Henrique, Lote 1, 1800-220 Lisboa, tendo como 
limite máximo os 5 dias. 
2. O prazo de entrega conta-se a partir da receção por fax ou correio eletrónico da respetiva nota de encomenda e 
não pode ser superior ao prazo indicado no contrato. 
3. As peças/produtos devem ser entregues dentro do horário normal de expediente do Contraente Público (das 8h00 
às 12h00 e das 13h00 às 18h00). 
4. As entregas são parciais e de acordo com as necessidades dos serviços e só são efectuadas mediante 
comunicação escrita prévia do Contraente Público , que indicará as quantidades a entregar pelo Cocontratante. 
5. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para o 
Contraente Público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de 
garantia que impendem sobre o Cocontratante. 
6. Todas as despesas e custos com o transporte e entrega dos bens objeto do contrato e respectivos documentos 
para o local de entrega são da responsabilidade do Cocontratante. 
7. Os riscos das operações de acondicionamento, embalagem e transporte, carga e descarga para os locais de 
entrega serão da exclusiva responsabilidade do Cocontratante. 
8. A entrega será sempre acompanhada de guia de remessa ou documento legalmente exigido, devidamente 
numerada, da qual constará designadamente: 
a) A data de entrega; 
b) A identificação do Cocontratante; 
c) A identificação do Contraente Público; 
d) A data e hora de encomenda; 
e) O número de requisição do Contraente Público; 
f) A identificação do concurso/contrato ao abrigo do qual é feito o fornecimento; 
g) A identificação dos bens entregues especificando a referência do produto e quantidade entregue. 
9. A cópia de guia de remessa ou documento legalmente exigido, assinado e carimbado pelo Contraente Público, fica 
na posse do Cocontratante, constituindo prova bastante da entrega dos bens, após boa conferência, sua verificação 
quantitativa e qualitativa pela mesma.  
10. A falta de cumprimento do disposto nos pontos anteriores torna o Cocontratante responsável por todas as 
consequências que daí advenham. 

 
 

Cláusula 7.ª  
Conformidade e operacionalidade dos bens 

 
1. O Cocontratante garante a conformidade e a operacionalidade dos bens em função das características, 
especificações e requisitos técnicos constantes do presente Caderno de Encargos. 
2. O prazo de garantia é igual ao apresentado na proposta, o qual deve ser superior ou igual a 2 (dois) anos, a contar 
desde a data da receção, e de acordo com os números seguintes, sem prejuízo do desgaste normal de utilização. 
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3. A garantia prevista no número anterior abrange todo o objeto do fornecimento, sem limitações. 
4. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 
destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua utilização, quando for caso disso. 
5. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens 
de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens. 
6.Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e das 
garantias a ela relativas, o cocontratante garante, sem qualquer encargo para o contraente público, os bens contra 
quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as características constantes do presente 
caderno de encargos 
7. No prazo máximo de 4 (quatro) dias, a contar da data em que o Contraente Público tenha detetado qualquer defeito 
ou discrepância, deve notificar o cocontratante, para efeitos da respetiva correção. 
8. O Cocontratante fica sujeito, com as devidas adaptações, no que se refere aos elementos entregues ao Contraente 
Público, em execução do contrato, às exigências legais, obrigações e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de 
bens móveis, nos termos do CCP e demais legislação aplicável. 
 

 
Clausula 8.ª 

 
Suspensão e substituição de bens 

 

1. Sempre que ocorra um caso de força maior, devidamente comprovado, que implique a suspensão da entrega, 
deve o cocontratante, logo que dele tenha conhecimento, requerer ao contraente público, através do gestor do 
contrato, que seja concedida uma prorrogação, devidamente fundamentada, do respetivo prazo. 
2. Sempre que se verifique a descontinuidade de um bem, deve o cocontratante proceder à sua substituição, por 
outro de qualidade idêntica ou superior, não podendo, deste facto, resultar qualquer acréscimo de preço, submetendo 
a aprovação dessa substituição através do gestor do contrato, juntamente com uma declaração que confirme a 
descontinuidade do bem, emitida pelo seu fabricante ou o seu representante oficial em Portugal. 
3. Nas situações previstas nos números anteriores, o cocontratante deve fornecer todos os elementos necessários à 
avaliação da suspensão da entrega ou da adequação da substituição por parte dos serviços responsáveis do 
contraente público, nomeadamente através de documentos, amostras, fotografias e especificações técnicas dos bens, 
assistindo aos serviços interessados do contraente público a possibilidade de testar os bens de substituição com vista 
à sua aprovação. 
4. O contraente público não fica, em caso algum, obrigado a aceitar o(s) bem(ns) de substituição proposto(s) pelo 
cocontratante. 
5. Todos os encargos decorrentes da substituição, devolução e/ou destruição dos bens que tenham sido objeto de 
rejeição e/ou substituição, serão da exclusiva responsabilidade do cocontratante. 
 

 
 

Cláusula 9ª  
Patentes, licenças e marcas registadas 

 
1. São da responsabilidade do Cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização, na execução do contrato, 
de patentes, licenças ou marcas registadas. 
2. Caso o Contraente Público venha a ser demandado por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos 
direitos mencionados no número anterior, o Cocontratante deve indemnizá-lo de todas as despesas que, em 
consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 
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Cláusula 10.ª  
Dever de sigilo 

 
1. O Cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica,comercial ou 
outra, relativa ao Contraente Público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do 
contrato. 
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros,nem ser 
objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 
contrato. 
3. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 3 (três) anos a contar do cumprimento ou 
cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente aOs concorrentes deverão indicar 
o prazo de entrega dos veículos que a compõem sendo certo que a totalidade dos veículos terá de ser entregue no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias seguidos, a contar da assinatura do contrato. 
 
 

Cláusula 11.ª  
Atualizações jurídico-comerciais 

 
1. O Cocontratante deve comunicar ao Contraente Público qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato 
e que altere, designadamente: 
a) Os poderes de representação dos seus mandatários no contrato; 
b) A sua denominação e sede social; 
c) A sua situação jurídica; 
d) A sua situação comercial. 
2. O Cocontratante obriga-se durante a vigência do contrato a manter regularizadas as obrigações fiscais para com o 
Estado Português e as obrigações contributivas no âmbito do Sistema de Solidariedade e de Segurança Social 
Português, ou do Estado de que seja nacional ou onde se encontre estabelecido. 
 
 

Cláusula 12.ª  
Responsabilidade do Cocontratante 

 
1. O Cocontratante é responsável, a título criminal e civil, objetiva ou subjetivamente, ou outra, por todos os prejuízos 
e danos, patrimoniais e não patrimoniais, causados ao Contraente Público ou a terceiros que, por qualquer motivo, 
resultem da sua atividade, atuação dos seus trabalhadores ou deficiente execução dos serviços objeto do contrato. 
2. O Cocontratante é responsável pela contratualização dos seguros legalmente exigíveis, incluindo os referentes à 
responsabilidade civil. 
 

Secção II 
Obrigações do Contraente Público 

 
Cláusula 13.ª  

Preço contratual e preço a pagar 
 

1. Pela aquisição dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 
presente Caderno de Encargos, o Contraente Público deve pagar ao Cocontratante, em função do tipo e quantidade 
de bens efetivamente adquiridos pelo Contraente Público, os preços unitários propostos pelo Cocontratante, 
acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
2. O preço contratual é de 150.000,00€ (cento e cinquenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se 
este for legalmente devido. 
3. Os preços referidos nos números anteriores incluem todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 
não esteja expressamente atribuída ao Contraente Público, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização 
de marcas registadas, patentes ou licenças. 
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Cláusula 14.ª  

Faturas e condições de pagamento 
 
1. As faturas são emitidas em nome da Câmara Municipal de Lisboa, Direção Municipal de Finanças, Departamento 
de Contabilidade, sito no Edifício Central do Município, Campo Grande, n.º 25, 8.º piso, Bloco A, 1749–099 Lisboa, 
onde deve constar obrigatoriamente, sob pena de devolução da mesma, o respetivo número de compromisso e o 
número de encomenda. 
2. As faturas referentes aos bens adquiridos no âmbito do contrato e entregues de acordo com as solicitações do 
Contraente Público só podem ser emitidas após a aceitação dos bens por parte dos respetivos serviços municipais 
responsáveis a que se destinam (Departamento de Reparação e Manutenção Mecânica). 
3. O prazo para pagamento das faturas é de trinta dias a contar da data da receção das mesmas nos serviços do 
Contraente Público. 
4. Em caso de discordância, por parte do Contraente Público, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este 
comunicar ao Cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida ou de nota de crédito/débito, consoante 
o caso. 
5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as faturas são pagas através de 
transferência bancária. 

 
Cláusula 15.ª  

Gestor do contrato 
 

De acordo com o consubstanciado no n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, o Contraente Público designará um Gestor do 
Contrato, com a função de acompanhamento permanente da execução do contrato, o qual será indicado no texto do 
contrato. 
 

Capítulo III 
Sanções contratuais e resolução 

 
Cláusula 16.ª  

Sanções contratuais máximo de intervenção 
 
1. O Cocontratante está sujeito ao cumprimento das condições estabelecidas no presente Caderno de Encargos bem 
como às sanções pecuniárias previstas na presente cláusula. 
2. As sanções pecuniárias, referidas no número anterior, não obstam a que o Contraente Público possa exigir ao 
Cocontratante uma indemnização pelos danos emergentes, a fixar em função da gravidade do incumprimento. 
3. Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do Contrato, serão aplicadas as seguintes 
sanções: 
a) No primeiro período de 10 (dez) dias de calendário de atraso, a sanção aplicável será de 1 ‰ (um por mil) do preço 
contratual por cada dia de atraso; 
b) A partir do 11.º (décimo primeiro) dia de calendário de atraso, a sanção aplicável será de 2 ‰ (dois por mil) do 
preço contratual por cada dia de atraso. 
4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Cocontratante, o Contraente Público pode exigir-lhe uma 
sanção pecuniária que, no limite, poderá ser igual a 20% do preço contratual. 
5. Ao valor da sanção pecuniária, prevista no número anterior, são deduzidas as importâncias pagas pelo 
Cocontratante ao abrigo do n.º 3, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a 
respetiva resolução do contrato. 
6. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Contraente Público tem em conta, nomeadamente, a duração 
da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Cocontratante e as consequências do incumprimento. 
7. O Contraente Público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções pecuniárias 
devidas nos termos da presente cláusula. 
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Cláusula 17.ª  
Força maior 

 
1. Não podem ser impostas sanções, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual de prestações 
contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 
circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar 
ou evitar. 
2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de 
terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 
ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 
3. Não constituem força maior, designadamente: 
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Cocontratante, na parte em que 
intervenham; 
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Cocontratante ou grupo de sociedades em que se integre, 
bem como as sociedades ou grupo de sociedades dos seus subcontratados; 
c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou outra forma resultantes 
do incumprimento pelo Cocontratante de deveres ou ónus que sobre ele recaíam; 
d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Cocontratante de normas legais; 
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Cocontratante cuja causa, propagação ou proporções se 
devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Cocontratante não devidas a sabotagem; 
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 
comunicada à outra parte. 
5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 
período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 
Cláusula 18.ª  

Cessão da posição contratual por incumprimento do Cocontratante 
 

1. Em caso de incumprimento, pelo Cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução 
do contrato, o Cocontratante deve, caso o Contraente Público assim o entenda, ceder a sua posição contratual ao 
concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato em execução, que venha a 
ser indicado pelo Contraente Público, pela ordem sequencial daquele procedimento. 
2. Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o Contraente Público interpelará, gradual e 
sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré-contratual original, de acordo com a 
respetiva classificação final, a fim de concluir um novo contrato para a adjudicação da conclusão dos trabalhos. 
3. A execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no procedimento pré-contratual 
original. 
4. A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do Contraente Público, sendo eficaz a partir da data 
por este indicada. 
5. Os direitos e obrigações do Cocontratante, desde que constituídos em data anterior à da notificação do ato referido 
no número anterior, transmitem-se automaticamente para o cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, 
sem que este a tal se possa opor. 
6. As obrigações assumidas pelo Cocontratante, depois da notificação referida no n.º 4, apenas vinculam a entidade 
cessionária quando este assim o declare, após a cessão. 
7. A caução e as garantias prestadas pelo Cocontratante inicial são objeto de redução na proporção do valor das 
prestações efetivamente executadas e são liberadas seis meses após a data da cessão, ou, no caso de existirem 
obrigações de garantia, após o final dos respetivos prazos, mediante comunicação dirigida pelo Contraente Público 
aos respetivos depositários ou emitentes. 
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8. A posição contratual do Cocontratante nos subcontratos por si celebrados transmite-se automaticamente para a 
entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte desta. 

 
Cláusula 19.ª  

Resolução por parte do Contraente Público 
 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Contraente Público pode resolver o contrato, a 
título sancionatório, no caso de o Cocontratante violar grave ou reiteradamente qualquer das obrigações que lhe 
incumbem, sejam obrigações contratuais, obrigações emergentes da lei, ou de atos administrativos de conformação 
da relação contratual, designadamente, no caso de incumprimento das características técnicas dos bens objeto do 
contrato. 
2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao Cocontratante 
por via postal, através de carta registada com aviso de receção, ou por via de meio de transmissão escrita e eletrónica 
de dados com comprovativo de entrega. 
3. O contraente público pode resolver o contrato quando ocorra qualquer circunstância que leve à perda da confiança 
entre si e o cocontratante. 
4. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba ao Contraente Público, nos termos gerais 
de direito. 

 
Cláusula 20.ª  

Resolução por parte do Cocontratante 
 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Cocontratante pode resolver o contrato 
quando qualquer montante que lhe seja devido, esteja em dívida há mais de 180 (cento e oitenta) dias, ou quando o 
montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 
2. Nos casos previstos no número anterior, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao 
Contraente Público, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as 
obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 
3. A resolução do contrato, nos termos dos números anteriores, não determina a repetição das prestações já 
realizadas pelo Cocontratante, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 
daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 
4. O direito de resolução é exercido por via judicial, à exceção da situação prevista no n.º 1 da presente cláusula. 
 

 
Capítulo IV 

Disposições finais 
 

Cláusula 21.ª  
Subcontratação e cessão da posição contratual 

 

A possibilidade de cessão da posição contratual e subcontratação segue o regime previsto nos artigos 316.º e 
seguintes do CCP, depende sempre de autorização expressa do contraente público, permanecendo o cocontratante, 
no caso da subcontratação, integralmente responsável perante o contraente público pelo exato e pontual cumprimento 
de todas as obrigações contratuais. 

Cláusula 22.ª  
Comunicações e notificações 

 
1. As notificações e comunicações entre as partes do contrato, devem ser dirigidas, nos termos dos artigos 467.º e 
468.º do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede de cada uma, identificados no contrato e uma das 
seguintes vias: 
a) Por correio eletrónico; 
b) Por carta registada com aviso de receção. 
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2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte, por 
escrito, só sendo válida para os efeitos consagrados no contrato a partir do 5.º dia útil seguinte ao da sua receção. 
3. As partes devem identificar no contrato as informações de contacto dos respetivos representantes, designadamente 
o endereço eletrónico e o endereço postal 
 

Cláusula 23.ª  
Contagem dos prazos 

 
Os prazos previstos no contrato contam-se de acordo com as seguintes regras: 
a) A contagem dos prazos inicia-se no dia seguinte à ocorrência do evento a partir do qual deve ser contado; 
b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos e dias feriados; 
c) Quando o último dia do prazo, for sábado, domingo ou feriado ou dia em que os serviços do Contraente Público, 
por qualquer causa, se encontrem encerrados, passa para o primeiro dia útil subsequente. 
 

Cláusula 24.ª  
Foro competente 

 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo 
de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 
 

Cláusula 25.ª  
Legislação aplicável 

 
A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos aplica-se o regime previsto no 
Código de Contratos Públicos, na sua redação atual, e demais legislação complementar. 
 
 
 
 
 


